
da Luta peLo 
soLo urbano 

à negociação pela urbanização: 

associativismo em favelas cariocas 

na redemocratização

Mario sergio brum1

abordaremos neste artigo a forma como foi forjada, na 

visão de muitas lideranças e de outros agentes externos a ele 

vinculados, a ideia de um novo associativismo no movimento 

comunitário das favelas cariocas surgido no período final da 

ditadura militar instaurada no brasil em 1964. esse assim 

chamado novo associativismo se apresentava com caráter mili-

tante e transformador, oposto ao tipo de associativismo então 

vigente: atrelado ao estado, às políticas clientelistas e que não 

buscava uma transformação efetiva da realidade do favelado.

eliana sousa silva, liderança da nova Holanda, comu-

nidade que faz parte do grande complexo de favelas da Maré, 

localizado na Zona norte do rio de Janeiro, descreve o caráter 

desse associativismo, com base em suas experiências à frente 

da associação de Moradores e amigos da nova Holanda:

Informativo publicado nas favelas da Maré, no início da década de 
1980. (Acervo Arquivo Dona Orosina Vieira / Museu da Maré / CEASM)
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priorizam-se a mobilização dos moradores e a pressão permanente dos órgãos 
públicos, através das ações coletivas de impacto, como passeatas, atos públi-
cos […]. palavras como participação, mobilização, dignidade e luta são emble-
máticas do período […] firma-se uma concepção de movimento combativo, 
crítico ao estado e agressivo em relação às políticas clientelistas.2

também podemos perceber, em estudos escritos nesse período, uma 
aposta no papel que os movimentos sociais urbanos das favelas cariocas te-
riam a cumprir para transformações fundamentais na sociedade, num novo 
quadro de redemocratização. como podemos perceber em vânia bambirra:

[…] é possível visualizar um grande avanço, uma enorme acumulação de 
forças por parte do movimento social das favelas, que é prenúncio de uma 
nova postura política, que jamais poderá ser enquadrada dentro de postu-
ras demagógicas e que tende para o fortalecimento da consciência social.3

a pastoral de favelas, surgida em 19774, foi uma das grandes articula-
doras desse tipo de associativismo, com alguns padres e leigos promovendo 
reuniões com grupos de favelados, a exemplo do que ocorria com diversos 
outros segmentos que voltavam a se organizar no fim da ditadura a partir das 
comunidades eclesiais de base (cebs). a questão da posse do solo urbano 
se mostrava como a maior preocupação da população favelada, ainda sob o 
impacto das políticas de remoção de favelas vigentes nas décadas de 1960 e 
1970, quando a política de segregação espacial da cidade tomou proporções 
inéditas, com os favelados sendo removidos das áreas centrais do rio de Ja-
neiro, particularmente da valorizada zona sul, e transferidos para terrenos 
vazios nas periferias.

por isso, em 1978, a pastoral criou o serviço de assistência Jurídica, 
conduzido por advogados ligados à igreja, como forma de auxiliar as comu-
nidades na luta pela posse da terra. o serviço de assistência Jurídica era 
entendido como fundamental numa época em que uma das principais lutas 
da sociedade pautava-se pela volta ao estado de direito. a existência de tal 
serviço não descartava a mobilização e a organização dos favelados, por parte 
da pastoral, por intermédio de suas associações de moradores, pois “à medida 
que as organizações se fortalecem, surge o poder de reivindicação comum, a 
garantia da permanência, do uso, da posse e propriedade do solo”5.

até 1981, a pastoral de favelas já havia sustado 17 ações de despejo6. 
para os agentes à frente da pastoral (os “não favelados”, como padres, advoga-
dos, jornalistas), o apoio jurídico não excluía a mobilização da comunidade, 
mas, ao contrário, servia “para despertar nos destinatários da medida e na 
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comunidade em geral, a necessidade de se organizarem”7, considerando ain-
da que a entrada de um advogado da pastoral seria “sempre feita através da 
associação de moradores ou qualquer organização similar”8. assim, a pasto-
ral indicava a necessidade de “formar comissões jurídicas da própria comu-
nidade, se possível com assistência de advogado, senão só com os próprios 
moradores”9. podemos ver que a montagem dessas comissões jurídicas era, 
para os advogados do serviço de assistência Jurídica da pastoral, a melhor 
forma de atingir os objetivos de despertar e organizar as comunidades para 
lutarem pelos seus direitos, ou seja, “despertar e incentivar a conscientização 
comunitária é o ‘algo mais’ inserido no trabalho das comissões Jurídicas”10.

A Faferj e a disputa de concepções 
no movimento comunitário

É nessa conjuntura que se dá o debate do papel da entidade geral das 
associações de moradores das favelas cariocas, a  federação das associações 
de moradores de favelas do estado do rio de Janeiro (faferj). a principal crí-
tica era quanto ao atrelamento da entidade ao “chaguismo”11. segundo vânia 
bambirra, a corrente chaguista “logrou cooptar uma parcela bastante signifi-
cativa de líderes locais através de concessões e favores pessoais”12. eli diniz, 
num estudo cujo tema é o chaguismo no rio de Janeiro13, atribui à fundação 
leão Xiii o papel-chave no funcionamento da máquina chaguista para as 
favelas, por intermédio das associações de moradores e de sua entidade máxi-
ma, a faferj. desde 1975, quando a secretaria de serviços sociais foi extinta, a 
fundação herdou todas as suas atribuições tendo, por lei, o poder de designar 
comissões eleitorais e intervir quando julgasse necessário, ficando também 
encarregada de reconhecer ou não a associação de moradores, cadastrando-a 
e legitimando sua representatividade nos órgãos públicos14.

a partir das reuniões da pastoral de favelas, algumas lideranças de 
associações de moradores, como as do morro da coroa, guararapes, vidi-
gal, tendo à frente irineu guimarães, do Jacarezinho, montaram, durante o 
primeiro semestre de 1979, a oposição à diretoria da faferj15. em março des-
se ano, convocaram uma assembleia, elegendo uma junta governativa que 
marcou nova eleição para a diretoria da faferj em abril de 1979, quando iri-
neu guimarães, então, se tornou presidente da entidade16. a antiga diretoria, 
presidida por francisco vicente de souza, cujo mandato havia expirado em 
junho de 1978, realizou outra assembleia em março de 1980, empossando 
outra junta governativa e convocando nova assembleia para junho de 1980, 
que elegeu outra diretoria, esta presidida por Jonas rodrigues17, a qual cha-
maremos daqui em diante de Faferj 118. tal processo gerou uma duplicidade 
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da diretoria da faferj, ambas tendo favelas de peso como parte de suas bases, 
situação que se arrastaria até 1982.

essa disputa também passava pelos grupos políticos do estado, prin-
cipalmente entre as correntes do movimento democrático brasileiro (mdb), 
o qual na época congregava um amplo espectro de forças políticas, indo da 
esquerda (como os comunistas e o movimento revolucionário oito de outu-
bro – mr-8), aos liberais. vários debates ocorreram na assembleia legislativa 
e na câmara do rio de Janeiro entre parlamentares do mdb sobre a atuação 
da fundação leão Xiii no processo e na intervenção que esta vinha fazendo 
nas favelas19. o governo do estado e a prefeitura reconheciam a faferj 1 como 
a oficial, “trunfo” que também era utilizado por sua diretoria, como podemos 
ver em ofício da faferj 1 às associações de moradores, pelo qual são informa-
dos dos últimos acontecimentos referentes ao processo litigioso envolvendo 
as duas faferjs:

somente a faferj legítima, por nós presidida, está autorizada e reconhecida 
pela fundação leão Xiii, pela secretaria municipal de desenvolvimento 
social e pelos outros órgãos de governo, para representar as comunidades 
faveladas do estado do rio de Janeiro.20

não por coincidência, o advogado da faferj 1, Walter guimarães, seria 
ele mesmo advogado da fundação leão Xiii (enquanto o da faferj presidida 
por irineu guimarães, a qual chamaremos de Faferj 2, era o advogado bento 
rubião). da mesma forma, o jornal O Dia, então pertencente ao governador 
chagas freitas, dava ampla cobertura à faferj presidida por Jonas rodrigues, 
sem fazer referências à cisão, salvo quando este era o assunto da reportagem, 
no caso, noticiando alguma providência que estava sendo tomada por Jonas 
rodrigues ou pelo advogado Walter guimarães a respeito da “diretoria para-
lela”. o termo, utilizado pelos dois, era a única forma em que a faferj 2 era 
citada nas matérias21.

assim, uma das bandeiras levantadas durante um encontro da pasto-
ral no centro de estudos do sumaré (pertencente à arquidiocese), em 1981, 
foi “a urgente necessidade de uma reformulação da ação da fundação leão 
Xiii, para que se abstenha da tutela das associações de moradores e suas 
comunidades”22. em 1982, por ocasião de um seminário promovido pelo ins-
tituto brasileiro de administração municipal (ibam), num texto preparatório 
para este, escrito pela jornalista gilda vieira, que assessorava a pastoral e com 
a participação da advogada eliana athayde, coordenadora do serviço de as-
sistência Jurídica da pastoral (que tinha entre suas funções os aspectos legais 
das associações), a advogada defendeu que
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o cadastramento na fundação leão Xiii não é condição de existência, mas 
questão de mero interesse de cada comunidade herdado que foi da extinta 
secretaria de serviços sociais, a qual estabeleceu como conditio sine qua 
non, para o recebimento de recursos externos a serem aplicados nas áreas 
carentes da cidade.23

gilda vieira é ainda mais enfática na crítica ao atrelamento de muitas asso-
ciações de moradores de favelas: “algumas são dirigidas por elementos ‘pelegos’, 
usadas por outros elementos oriundos do setor dominante para fins políticos”24.

Nova(s) postura(s) do Estado frente às favelas

dificilmente podemos falar numa ausência anterior do estado nas fave-
las. ainda que de maneira pontual ou incipiente, desde a década de 1940, o 
estado, em todos os seus níveis, realizava pequenas obras em muitas favelas 
cariocas, tais como uma escadaria, a instalação de bicas d’água e redes de 
encanamento, entre outras pequenas ações 25.

no entanto, a maior oferta de infraestrutura e de serviços públicos nas 
favelas a partir da década de 1980, com mais investimentos por parte do es-
tado (em seus diversos níveis), atesta uma mudança significativa de postura, 
inclusive pela forma de atuação, que passou a ter como premissa o envolvi-
mento das comunidades nos projetos, por intermédio de suas associações.

no clima de distensão do regime, o voto voltou a ser um importante ins-
trumento para os favelados. e os políticos, terminado o bipartidarismo vigente 
até então, teriam de guiar suas estratégias para conquistar essa significativa fatia 
do eleitorado26. na minuta de exposição de motivos anexa ao ofício do banco 
nacional de Habitação, órgão do governo voltado para a questão habitacional, 
tratando do projeto de lei de redução do prazo para aplicação de usucapião do 
solo urbano, podemos ler trechos em que o órgão destaca ter sido “acionado, sob 
empenho de natureza política, no sentido de adquirir inúmeras áreas faveladas, 
com o fito de se aliviar tensões sociais”. mais à frente temos:

a proximidade do processo eleitoral recomenda que o governo se antecipe 
em formular soluções, que ponham cobro às invasões de terrenos urbanos, 
mantendo incólume o preceito constitucional do direito à propriedade, 
antecipando-se, ao mesmo tempo, em atender as reclamações das camadas 
mais carentes da população.27

em 1979, foi criada pela prefeitura do rio de Janeiro a secretaria muni-
cipal de desenvolvimento social (smds), desde sua origem um órgão vital para 
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a nova postura do estado, no caso em nível municipal, para as favelas. a opção 
da prefeitura em trabalhar com uma política oposta à que vinha sendo tomada 
até o momento esbarrava nas limitações de uma máquina burocrática que não 
“entrava” na favela sem ser de forma punitiva ou repressiva, pois ainda não a via 
como parte da cidade. estamos falando de questões elementares, como a coleta 
de lixo ou uma rede de saneamento. a smds, então, pode ser entendida também 
como uma espécie de “prefeitura dos pobres”, resposta possível naquela conjun-
tura às demandas por uma atuação do estado nas favelas. sinal das mudanças 
em relação às políticas remocionistas, a smds iniciou um ambicioso programa 
de urbanização na rocinha, uma das maiores favelas da américa latina28.

do mesmo modo, o governo federal, que poucos anos antes era o res-
ponsável pelo programa de remoção de favelas, iniciou, por intermédio da 
companhia estatal de eletricidade, a light, o programa de iluminação de fa-
velas; e também lançou o programa de erradicação da sub-Habitação (pro-
morar), conhecido como projeto rio, que erradicaria as palafitas da maré e 
urbanizaria favelas que formavam um dos maiores complexos da cidade29.

no governo do estado, a grande novidade foi a eleição de leonel brizo-
la, inclusive com o voto de muitos moradores de favela que o identificavam 
como um inimigo do regime, no que a antropóloga alba zaluar chamou de “o 
voto super revoltado”30. o governo do estado iniciou o programa de favelas 
da companhia estadual de Água e esgoto do rio de Janeiro, cedae (proface), 
a instalação de rede de água em 74 comunidades; ampliou a rede de ilumi-
nação pública, que existia em apenas 47 das 364 favelas cadastradas; tentou 
regularizar a propriedade nas favelas, com o programa cada família, um 
lote, que segundo cavallieri, até setembro de 1985 havia distribuído mais de 
13 mil títulos de propriedade entre a população favelada do rio de Janeiro31.

e, talvez, a mais importante mudança na atuação do estado durante o 
governo brizola tenha sido a atuação policial nas favelas. segundo o coronel 
carlos magno nazareth cerqueira32, comandante geral da polícia militar du-
rante o primeiro governo brizola, o objetivo era desmontar o aparato repressi-
vo herdado dos tempos do regime militar, respeitando os direitos humanos de 
todos os cidadãos, inclusive os favelados. para o coronel cerqueira, a diretriz 
que se impunha à polícia naquele momento

não impedia que a polícia oferecesse segurança à população favelada, mas 
sim que fosse arbitrária e violenta com ela; o certo é que a cultura policial 
acostumada a ver os moradores da favela como cúmplices dos criminosos e a 
entender que barraco não é domicílio e que, portanto, podia ser arrombado, 
não entendia outra forma de tratamento senão o das tradicionais blitzen e 
muito menos, o diálogo com a comunidade.
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o êxito integral na implantação dessa nova política de segurança não 
foi obtido, conforme atesta o próprio coronel cerqueira, mas para as comuni-
dades o governo brizola marcou o fim da polícia do “pé na porta”, em alusão 
à invasão dos barracos por policiais sem mandado a qualquer hora do dia ou 
da noite.

por esses motivos, o primeiro período de brizola à frente do governo 
estadual é lembrado por muitas lideranças comunitárias como um marco de 
mudança na relação do estado com as favelas33. para eliana silva:

foi um momento em que as comunidades se sentiram tendo voz, podendo 
reivindicar – foi a época da secretaria do desenvolvimento social; contra-
tação de agentes comunitários; creches comunitárias; escolas comunitárias. 
foi um momento em que aconteceu muita coisa dentro das comunidades. 
só que eu percebo que essas propostas de fazer as coisas acontecerem veio 
muito em função de já se ter um movimento comunitário em busca de 
reivindicar. e esse governo responde a isso porque era um governo que se 
dizia popular... e brizola se elegeu usando isso. ao mesmo tempo, era um 
projeto muito populista de cooptação das lideranças.34

porém, pelo jornal Favelão, feito pela pastoral de favelas, podemos ver 
que o governo brizola era visto com desconfiança por muitas lideranças fa-
veladas. em matéria de uma edição de 198335, foram feitas recomendações às 
associações de moradores sobre o programa cada família, um lote no senti-
do de exigir o cumprimento do que fora acordado entre o governo estadual e 
o movimento comunitário, dentre as quais: exigir a discussão do projeto com 
a comunidade, a implantação dos equipamentos urbanos antes da entrega do 
título de propriedade (este ponto é emblemático a respeito de muitas posturas 
do movimento comunitário) e “integrar o bairro já existente com a infraes-
trutura melhorada, e não um bairro à parte, como se fosse uma ferida. pavão 
é copacabana”.

esse último ponto nos chama a atenção a respeito das representações 
produzidas sobre a favela. no caso, as lideranças faveladas começam a lutar 
para que a favela seja vista como parte da cidade, devendo ser, portanto, inte-
grada a esta, e não tratada como algo à parte.

as políticas do governo de brizola para as favelas também eram obje-
to de polêmicas com o “asfalto”, ou seja, os bairros que se enquadrariam na 
“cidade formal”, segundo o termo comum no rio de Janeiro para demonstrar 
uma oposição entre as favelas/morros e os outros bairros. para ficar apenas 
num exemplo, foi largamente noticiado na imprensa36 o comparecimento de 
brizola à inauguração do primeiro centro integrado de educação pública 
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(ciep), em um prédio onde antes funcionava um hotel, no morro do cantaga-
lo, em ipanema. ao descer o morro, brizola teria sido cercado por moradores 
de ipanema que protestaram contra a falta de segurança no bairro e, segundo 
alguns moradores citados na matéria, o acusaram de deixar de dar atenção ao 
“asfalto” para priorizar as favelas, ao transformar o hotel em escola.

Novas bandeiras para as associações de moradores

um estudo de diniz37 diz que, dos 103 presidentes de associação entre-
vistados por ele numa pesquisa realizada em 1980/1981, 34% emitiram uma 
opinião favorável à faferj “oficial”, apontando que as formas de colaboração 
desta com as associações eram em questões de administração interna da as-
sociação e em atender reivindicações específicas das comunidades, princi-
palmente pequenas obras ou instalação de serviços, encaminhando-as aos 
órgãos do estado e intervindo favoravelmente com determinada autoridade 
para que a reivindicação fosse atendida. outro dado revelador da pesquisa é 
que a maior parte dos entrevistados tinha contato sistemático com políticos, 
principalmente os da máquina chaguista.

pode-se apreender desse dado que, na visão da faferj oficial, a entidade 
e as associações deveriam se voltar para resolver demandas pontuais e locais 
das favelas, baseando-se no bom relacionamento com políticos para obter 
conquistas para suas comunidades38. no jornal O Dia, por exemplo, podemos 
ver essa postura por ocasião de uma luta contra a ação de despejo do morro 
do borel, na tijuca. em junho de 1980, foram noticiados os esforços da faferj 
1 para evitar a ação, lutando pela desapropriação da área:

ontem mesmo a diretoria da faferj, representada pelo seu presidente Jo-
nas rodrigues da silva, o secretário-geral cícero ferreira de barros, e o 
advogado da associação, Walter guimarães de moraes, estiveram com o 
deputado miro teixeira, pedindo que o mesmo interceda no sentido de 
conseguir a desapropriação desejada.39

Quase um ano depois, resolvida a questão a favor dos moradores do bo-
rel, o jornal lembrava a participação do deputado miro teixeira em conjunto 
com a faferj40. ainda em junho de 1981, a faferj foi declarada de “utilidade 
pública” pela câmara de vereadores do rio de Janeiro. no ofício enviado às 
associações convidando-as para o ato, ocasião em que também se comemora-
va o 18º aniversário da entidade, informava-se que no ato “estarão presentes 
altas autoridades do poder legislativo e do poder executivo, interessadas na 
solução das reivindicações da classe favelada”41.
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o paralelismo de representação também atingiu as organizações locais. 
à medida que a faferj 2, a “dissidente”, ia conquistando apoio, principalmen-
te de associações de moradores recém-formadas, a diretoria da faferj 1, a “ofi-
cial” (que em seu estatuto se valia do decreto “e” 3330/1969, do governo esta-
dual, que previa a unicidade das representações locais em caso de duplicidade 
de associações42), e a fundação leão Xiii iam incentivando o divisionismo no 
movimento comunitário, criando associações paralelas, complementado pelo 
reconhecimento oficial destas pela fundação.

a faferj 1 acusava a dissidência de querer desvirtuar a finalidade das 
associações e da faferj “politizando-as”, no sentido de essas entidades discuti-
rem questões além das favelas, particularmente as que se referiam à conjuntu-
ra nacional, como a volta da democracia e a política econômica do governo.

os que tinham uma avaliação positiva quanto à faferj 2, destacavam que 
o auxílio desta às associações era em forma de orientar e assessorar possíveis 
providências a serem tomadas sobre alguma questão, e quais órgãos deveriam 
ser procurados para o atendimento de uma determinada reivindicação; na as-
sessoria jurídica quanto às disputas de posse de terrenos ou em caso de remo-
ção; e – prova de que representaria um viés mais “politizado” –, atuação “na 
conscientização do favelado acerca dos seus direitos”43. diniz ressalta ainda que, 
pelas entrevistas feitas com integrantes das duas facções, percebe-se como se 
assemelhavam a maneira que cada uma via a outra e se via. um integrante da 
associação oficial a definiria como sendo “de diálogo”, enquanto a outra seria 
“de pressão”. irineu guimarães, presidente da faferj 2, em depoimento a eli 
diniz, disse que era do interesse de sua associação trabalhar com os órgãos de 
governo, até por ser sua obrigação resolver questões dos favelados, mas que a 
tarefa da faferj era “organizar os favelados” e trabalhar na sua conscientização. 
daí a resistência dos políticos ligados ao chaguismo, porque

eles querem uma faferj mais presa a eles […] nós queremos desenvolver um 
trabalho comunitário capaz de despertar nos favelados a vontade de conhecer 
os seus verdadeiros problemas e como contribuir para que nós cobremos das 
autoridades para resolver [esses problemas]. porque a obrigação mesmo de 
resolver é das autoridades constituídas. porque nós trabalhamos, nós contri-
buímos com impostos.44

Já o depoimento de francisco vicente de souza revelou sentido oposto 
ao de irineu:

um dos pontos da propaganda deles é forçar o governo a fazer isso, fazer 
aquilo, e fazer aquilo outro. e nós não. nosso programa é solicitar. ninguém 
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força ninguém. […] nós não trabalhamos assim. Quando há necessidade, nós 
procuramos a autoridade com igualdade de condições, com respeito à autori-
dade constituída. […] brigar com o governo não é coisa boa.

novamente, mais do que uma simples rotulação de posições, o que 
queremos é demonstrar as representações que estas duas lideranças, na época 
autorreferidas como em campos opostos, faziam de si e de sua concepção de 
movimento comunitário, e também da concepção “antagônica” (na falta de 
um termo melhor) de movimento. até porque muitas bandeiras importantes – 
como a não remoção, a urbanização promovida pelo estado, a posse da terra, 
a autonomia das entidades – eram defendidas por ambas.

mesmo o passado de lutas do movimento comunitário, e da faferj espe-
cificamente, era igualmente reivindicado por ambas as diretorias. durante o i 
ciclo de estudos e reflexões sobre os movimentos sociais e desenvolvimento 
de comunidade, promovido pela secretaria especial da região sudeste do 
ministério do interior, os diretores da faferj 1 que falaram, entre eles Jonas 
rodrigues, fizeram severas críticas às remoções e à perseguição política que 
muitas lideranças haviam sofrido nos últimos anos.

a cisão da faferj chegou ao fim com a montagem de uma diretoria com 
integrantes das duas faferjs, em uma articulação interna do próprio mdb, 
tendo irineu guimarães (que também era ligado ao mdb) como presidente 
até 198545. tal processo não foi livre de críticas de várias associações, que 
reclamaram de um “conchavo” de cúpula em que a base do movimento não 
teria sido consultada46.

Um “novo associativismo”?

a gestão de irineu guimarães à frente da faferj, após sua unificação, 
receberia o mesmo tipo de críticas que seu grupo dirigia ao de Jonas rodri-
gues. um editorial do jornal da pastoral de favelas, o Favelão, de janeiro de 
1985, traçava um histórico do movimento comunitário no período dos dez 
anos anteriores, centrando principalmente na faferj. reproduzimos aqui todo 
o editorial por ser feito não um retrospecto histórico que relata com exatidão 
o que ocorreu, mas a construção de uma memória de luta a partir da visão das 
lideranças identificadas com o novo associativismo:

Há uns dez anos atrás o movimento favelado estava desarticulado, devido 
ao período político que vivia o país. tínhamos que nos reunir quase que 
clandestinamente; vários líderes comunitários foram cassados, mortos, e 
alguns, desestimulados, abandonaram a luta; por conseguinte as favelas 
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cresciam numericamente e também os números de despejos. iniciou-se 
[sic] ações indiscriminadas dos grileiros, com total apoio das autorida-
des constituídas. era necessário, e com urgência, uma organização mais 
ampla, que extrapolasse o âmbito das comunidades, para isso já existia a 
federação das associações de moradores de favelas (faferj), que naquele 
momento estava dividida em duas facções: Jonas rodrigues, representan-
do o chaguismo, e irineu guimarães, a oposição representava a esperança 
de reorganização do movimento. em 1979, irineu guimarães foi eleito 
presidente da faferj, mas Jonas continuava atuando, contribuindo ainda 
mais para a divisão do movimento. a federação ficou conhecida como fa-
ferj 1 e faferj 2, mas um mandado judicial reconheceu a facção de irineu, 
porém para a surpresa geral, em 1981 as duas facções se unem e são nego-
ciados cargos da federação. tudo isso ocorre para beneficiar os partidos 
políticos, nunca as pretensões das favelas. em 1982, a oposição denomi-
nada chapa 2 se organiza e é feita [sic] de verdade as eleições, e luta contra 
a máquina do chaguismo, e tem um ganho político incalculável; perdeu 
numericamente pela diferença de 14 votos. cabe lembrar que nos organi-
zamos tardiamente. esta pequena história é uma tentativa de lembrar aos 
companheiros que está na hora de parar com as reclamações e nos organi-
zarmos, se quisermos realmente uma federação independente, e também 
mostrar que somos capazes, mesmo tendo poucos recursos financeiros, 
temos a capacidade de gerá-los. esta organização se faz urgência maior, já 
está próximo.47

em novembro de 1984, o 4º congresso de favelas da faferj, com a 
presença de vivaldo barbosa e do prefeito marcello alencar, terminou com 
a entrega ao governo do estado das reivindicações levantadas no congresso. 
dentre outras deliberações, constavam a “urbanização das comunidades fave-
ladas e que haja subvenção para a faferj e as associações de moradores, com 
fim de que possam desenvolver melhor suas funções”48. Quanto a este último 
ponto, vemos que a remuneração das associações era uma bandeira do movi-
mento comunitário.

ao analisamos os materiais das chapas concorrentes à diretoria da fa-
ferj em abril de 1985, vencida por irineu guimarães, podemos traçar um 
painel das posições políticas existentes no movimento comunitário naquele 
momento. a chapa nova república nas favelas (chapa 1), era a chapa de 
continuidade, com a maioria de seus membros ligados ao mdb (que então 
mudara o nome para partido do movimento democrático brasileiro, pmdb), 
presidida por irineu guimarães e com Hélio de oliveira, da formiga, como 
vice-presidente; a chapa renovação e luta (chapa 2) era a composição das 
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forças de esquerda que faziam oposição à faferj, sendo seus membros filiados 
ou simpatizantes do partido democrático trabalhista (pdt) e do partido dos 
trabalhadores (pt), encabeçada por nahildo ferreira, presidente da associa-
ção de moradores de vigário geral, vinculado ao pdt, e que contava ainda 
com a participação de itamar, da associação de moradores do santa marta, e 
eliana, da associação de moradores e amigos da nova Holanda; por último a 
chapa cor verde – unidade, trabalho e renovação (chapa 3) era encabeçada 
por nilton alves de brito, da baixa do sapateiro, tendo ainda Jonas rodrigues 
como presidente do conselho de representantes.

a chapa 1, como se pode notar no seu próprio nome (alusão ao mo-
mento político do país), fazia a defesa da costura política que levara tancredo 
neves à presidência da república: “os favelados têm um papel a cumprir 
nesta nova república do nosso país. unidos e mobilizados junto com todos 
os brasileiros para a realização das mudanças, estamos torcendo por tancre-
do neves”49. adiante, a chapa apresenta como fruto de sua gestão à frente da 
faferj que “os favelados hoje são respeitados por sua longa luta em defesa de 
seus direitos, por isto, hoje não existe no governo do estado quem não saiba 
de cor e salteado nossas reivindicações”.

as diferenças entre as chapas 1 e 2 sobre o momento político do país 
ficam claras. enquanto aquela defendia a posição da transição negociada, a cha-
pa 2, que se apresentava como mais “politizada” e “combativa”, fazia a defesa 
da ruptura imediata com o regime, com a convocação de eleições diretas para 
presidente e o fim das restrições democráticas. a chapa 2 também se originava 
na comissão de defesa do projeto mutirão (codeprom), composta por diversas 
lideranças que reivindicavam a implantação das obras do projeto mutirão50.

no material de apresentação da chapa 2 era feita uma avaliação negativa 
da atuação da faferj, pois “a mesma tem sido usada para fins inescrupulosos e de 
interesses pessoais, não respeitando os fins para a qual foi criada”51. também em 
outro material, num informativo do movimento de apoio às lutas populares, vol-
tado à eleição da faferj, temos vários trechos em que são feitas as críticas à gestão 
então em curso da faferj, tentando constantemente frisar as diferentes concepções 
de movimento comunitário existentes entre os grupos. no editorial desse infor-
mativo acusa-se a diretoria de ser inoperante, pois no 4º congresso de favelados, 
a faferj não teria conseguido mobilizar “mais de 70 associações ou mais de duas 
mil pessoas”52. a concepção de movimento comunitário de irineu e sua facção era 
descrita também como baseada apenas no relacionamento com autoridades, o que 
para a chapa 2 não iria solucionar os problemas dos favelados, pois

há muito que fazer, o que renovar. e esta renovação não podemos esperar de 
irineu e cia., pois não se fará com favores, e sim com muita luta, com o aumento 
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crescente da mobilização e do nível de consciência do movimento de favelas. 
com sua participação cada vez maior nas lutas que se travam.

para a chapa 2, então, a renovação da faferj significava “um trabalho in-
cessante na base do movimento”53. assim, em outro material de propaganda 
da chapa 2, era enfatizado esse papel de conscientização que a faferj deveria 
ter: “entendemos que a faferj deve ser responsável pela maior conscientização 
dos favelados, para que os mesmos estejam conscientes dos seus direitos”54.

adiante, nesse mesmo documento, a defesa do papel da faferj não ape-
nas como um instrumento de conscientização, mas também de atuação na 
“grande política”55 era mostrada na defesa de que “a faferj deve orientar as 
associações, para que as mesmas, incentivem os seus associados a participa-
rem do movimento popular (sindicatos de suas categorias, partidos políticos, 
clubes das mães e etc.)”56. a defesa dessa participação na luta política mais 
geral era feita pela chapa 2 sem abandonar a bandeira da urbanização das 
favelas por parte do estado e da posse da terra, mas com o argumento que 
só tais lutas “não eliminarão as reais causas da precária condição de vida dos 
favelados. mesmo que se urbanize todas as favelas hoje existentes, dado ao 
[sic] regime explorador que vivemos, novas favelas surgirão com as mesmas 
precariedades”. o texto atribuía ainda ao controle do estado por parte dos 
grandes grupos econômicos a razão para o crescimento das favelas. de modo 
que os membros que compunham a chapa 2 tinham a compreensão de que a 
melhoria das condições de vida dos favelados passava necessariamente pela 
participação da faferj nas grandes questões da política nacional57, como vimos 
acima, como as diretas Já e pelo fim das restrições à democracia (pelo direito 
de greve, livre organização partidária, fim da lei de segurança nacional etc.). 
tal compreensão era apresentada de forma ainda mais incisiva nesta frase: “o 
que é preciso é a transformação desse estado em um estado popular”.

o informativo do movimento de apoio às lutas populares (malp), nome 
adotado por este grupo por um curto período, traz textos de autoria de alguns 
dos componentes da chapa 258. nahildo ferreira expõe sua posição sobre 
os partidos, tema delicado ao movimento comunitário pelo envolvimento de 
muitas lideranças com partidos de vários matizes, como vimos acima. nahil-
do afirma: “entendo que devemos ter um bom relacionamento com todos os 
partidos, com todas as tendências, preservando a independência. sou contra 
o clientelismo e não tolero a partidarização da faferj, mas quero o movimento 
politizado”. cláudio de moraes, presidente da associação dos guararapes e 
candidato a vice-presidente da faferj, tece críticas ao “cupulismo”, que teria 
esvaziado o movimento de favelas por ter a direção tomado, constantemente, 
“atitudes isoladas”. esta, aliás, é uma das críticas mais comuns nos materiais 
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da chapa 2: a de que irineu guimarães e a faferj teriam se atrelado a interes-
ses partidários, usando a máquina da faferj para isso59.

o texto de nilton gomes, o diquinho, presidente da associação do ita-
raré, candidato a secretário-geral é o que faz a defesa mais clara de um papel 
transformador da faferj. ele se refere ao movimento favelado como um “setor 
do movimento operário”. para ele, a principal tarefa da faferj seria “realizar 
um trabalho de esclarecimento político, exclusivamente voltado para a defesa 
da classe operária, dos seus interesses, objetivando a conquista de uma socie-
dade justa, uma sociedade socialista”.

a eleição foi vencida pela chapa 2 por 108 votos (contra 103 da chapa 1 
e 45 da chapa 3)60, embora a composição entre as forças de esquerda, especial-
mente entre pdt e pt, que viviam intensa disputa na base do movimento, não 
durasse mais de um ano, culminando com a saída do pt da direção da faferj.

a gestão de nahildo ferreira, membro do pdt, ocorreu num momento 
conturbado para esta força na política estadual, embora o pdt tenha crescido 
muito no movimento comunitário, em grande parte, pela presença do partido 
no governo do estado e na prefeitura, e pelas políticas que conduziu em rela-
ção às favelas e pela relação que travou com o movimento comunitário.

em 1985, saturnino braga foi eleito prefeito da cidade do rio de Janeiro 
pelo pdt, mas romperia com este partido três anos mais tarde. a faferj pas-
sou a fazer oposição ao prefeito, que se aproximou então de outras forças de 
esquerda, como o pt, que assumiu a smds. pouco depois, em 1986, o pdt 
perdeu também o governo do estado com a eleição de moreira franco, do 
pmdb, que contou com apoio de várias lideranças, entre elas, irineu guima-
rães e maria Helena, da união pró-melhoramentos dos moradores da rocinha 
(upmmr)61. ou seja, em um determinado momento, a direção da  faferj se 
fortalecera em grande parte por ter apoio político nos governos estadual e 
municipal. agora eram outras as forças políticas, cada uma num determinado 
campo do espectro partidário, e todas disputavam o movimento comunitário 
com o pdt.

ao fim da gestão de nahildo ferreira, a faferj já não possuía o mesmo 
peso no movimento comunitário. um das causas fora o isolamento da sua 
direção em relação aos poderes estadual e municipal, agravada, ainda, pelo 
fato de as associações se relacionarem diretamente com as autoridades, sem 
necessidade de intermediação de uma entidade e/ou uma luta comum que 
as agrupasse numa causa. além disso, grande parte da articulação já estava 
sendo feita por dentro do estado, por intermédio das lideranças incorporadas 
ao aparelho dos governos.

nem mesmo uma proposta de eleição direta para a sucessão de nahildo 
mobilizou a população das favelas ou mesmo as associações. das 106 favelas 
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cujas associações estavam regularizadas para votar, perfazendo um total de 
aproximadamente 14 mil eleitores, apenas 11 mil votaram, sem ter alcançado 
o quórum62. foi marcada, então, nova eleição, sem necessidade de quórum 
mínimo, ganha por irineu guimarães, na época trabalhando como assessor 
de nélson moreira franco, irmão do governador e subsecretário de promoção 
social. na posse, nélson moreira franco declarou: “É uma vitória da própria 
comunidade, pois há muito tempo a faferj não participa dos interesses das 
comunidades carentes”63.

O Estado nas Favelas

uma das principais mudanças na política do estado do período foi o fato 
de que muitas dessas ações, principalmente as obras nas comunidades, como 
rede de água, esgotos ou melhorias físicas (pavimentação, escadarias, contenção 
de encostas) se deram com mão de obra remunerada da própria comunidade e 
administrada pelas associações de moradores, no projeto mutirão64.

o projeto mutirão foi oficialmente lançado pela smds em dezembro de 
1984, na prefeitura de marcello alencar, no seminário mutirão-1985, com técni-
cos da secretaria e lideranças faveladas para debater onde e quais obras seriam 
implantadas pela secretaria por intermédio do projeto. as associações organiza-
ram o comitê de defesa do projeto mutirão (codeprom), afirmando ser a

primeira vez que uma autoridade do governo, não compromissada, convida as 
comunidades faveladas para decidir o destino a ser dado a parte do orçamen-
to da smd [secretaria municipal de desenvolvimento, que depois adquire a 
palavra “social”, tornando-se smds] e declara para o ano de 1985 realizar no 
mínimo uma obra em cada favela da cidade do rio de Janeiro.65

o projeto mutirão se pautava pela integração dos diversos órgãos e es-
feras governamentais (secretarias do estado, do município, regiões adminis-
trativas) com a faferj e as associações de moradores.

uma das principais novidades do projeto mutirão consistia na contra-
tação da mão de obra local em cada comunidade, com a smds fornecendo 
apoio técnico e administrativo com recursos do fundo municipal de desen-
volvimento social, o fundo rio66. essa prática já tinha sido implantada de 
forma pioneira pela cedae67.

a ideia da remuneração aos moradores que trabalhavam nas obras era 
defendida pelas lideranças comunitárias, como a ex-líder favelada benedita da 
silva, vereadora na época da implantação do mutirão, que elogiou o projeto 
mas fez a ressalva de que a ideia da remuneração não era da prefeitura, e sim 
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do movimento comunitário: “nós mostramos às autoridades que o desgas-
te físico dos moradores precisava de uma recompensa financeira. eles não 
podiam trabalhar de graça, em troca apenas do material”68. essa novidade 
causou profundo impacto não só nas relações entre o estado e o movimento 
comunitário, como na própria dinâmica deste.

vimos que a entrada do estado nas favelas apresentava uma inflexão 
no modo como este se relacionava com as comunidades e dentro do próprio 
movimento comunitário. muitas lideranças comunitárias do “novo associa-
tivismo”, até então, se caracterizam por “botarem a mão na massa”, ou seja, 
serem aqueles que organizavam a favela contra a remoção e, no caso que 
nos interessa, para as obras coletivas de autoconstrução da favela. no depoi-
mento de itamar silva, liderança da favela santa marta, podemos identificar 
isso claramente:

a gente era visto, primeiro, como o pessoal que fazia as coisas, com quem se 
podia contar quando se precisava, de madrugada, se arrebentasse uma casa, 
acontecesse alguma coisa, a gente ia para lá ajudar. além disso, éramos o 
pessoal que carregava o material morro acima. apesar de serem estudantes, 
universitários, eram os que metiam o pé na lama. esse peso, de sermos vistos 
como os intelectuais da favela, isso nunca sentimos muito, porque estávamos 
metidos no trabalho braçal, no trabalho prático […] essa distância existia de 
fato, mas era quebrada pela prática, pelo nosso envolvimento com as ativida-
des da comunidade.69

desta fala podemos tirar duas conclusões: a primeira é das atribuições 
que a liderança comunitária tinha que ter, no caso, os trabalhos que envol-
viam a autoconstrução da comunidade; a segunda é que a liderança derivava 
do envolvimento com a coletividade, com os interesses da favela como um 
todo. itamar se refere ao período do final da década de 1970, quando ele pas-
sou a atuar no movimento comunitário.

comparando a fala de itamar silva com a de Hélio de oliveira, lide-
rança do morro da formiga, referindo-se à favela no início dos anos 1980, 
podemos perceber algumas diferenças:

formamos uma chapa e começamos a envolver a comunidade na discussão 
de um novo projeto, porque até então a diretoria tinha o hábito de, nos fins 
de semana, botar uma enxada nas costas e sair por aí limpando valas, tentan-
do resolver os problemas da comunidade. nós apresentamos uma proposta 
diferente: “a solução dos problemas do morro da formiga não está aqui den-
tro, está lá fora, no poder público. temos que convencê-lo a entrar aqui na 
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comunidade para resolver esses problemas, isto é sua obrigação”. […] numa 
reunião para discutir a campanha, um morador falou assim: “[…] se numa 
chuva forte cair um barraco na galileia, qual vai ser o seu procedimento como 
presidente?” respondi: “se o morador esperar que o presidente da associação 
vá socorrê-lo, está tudo errado, não pode ser por aí. o socorro tem que vir 
imediatamente por parte dos vizinhos. acho que o papel da diretoria da asso-
ciação é mobilizar e organizar a comunidade para reivindicar serviços do po-
der público, até para evitar essas tragédias. essa vai ser a nossa contribuição: 
procurar incentivar, sim, em alguns momentos, um mutirão, mas não pode 
ser uma atuação paternalista, em que o morador espera que a diretoria da 
associação resolva os problemas e o morador não tem nenhuma participação; 
isso não, tem que haver uma mobilização geral.”70

vemos que é outro momento, em que o estado já tinha uma nova forma 
de entrada na comunidade, em que essa própria presença do estado passava a 
ser cobrada como um direito das comunidades, e não mais como um favor das 
autoridades. a “mão na massa” é substituída pelo empenho em trazer o estado 
para as comunidades, cabendo às lideranças a tarefa de conseguir isso.

um exemplo é o caso da eleição da união pró melhoramentos dos mo-
radores da rocinha (upmmr), grande favela na zona sul do rio de Janeiro, 
em 1984. pelo noticiário da imprensa71, vemos a ênfase na cobrança da pre-
sença do estado. a vinheta acima da matéria trazia o seguinte: “após uma 
eleição disputada, a nova presidente da união pró melhoramentos da rocinha 
vai reivindicar das autoridades mais investimentos na favela”. no corpo da 
matéria lemos: “a obrigatoriedade de município e estado prestarem serviços 
à rocinha é justificado por maria Helena a partir da arrecadação superior a 
de muitas cidades do interior do rio de Janeiro”. passa a ser entendida como 
principal função da associação a capacidade de trazer os investimentos do 
estado para a favela, de acordo com o novo momento político e a disposição 
declarada do governo do estado em dar voz às organizações comunitárias, 
conforme vemos no fim da matéria, onde o então secretário estadual de Justi-
ça, vivaldo barbosa, cuja secretaria tinha dirigido o processo eleitoral, decla-
rou: “o processo de eleição direta fez surgir uma união independente, mais 
forte, mais unida. agora a comunidade vai se fazer ouvir pelas autoridades através 
desse canal de representação”72.

um dos elementos que podemos buscar, que diferenciariam as for-
mas de associativismo, seria a prática cotidiana, a forma de lutar para trazer 
as melhorias para as comunidades. em outras palavras, a relevância dada à 
mobilização da comunidade, vista não apenas como um instrumento para a 
obtenção das melhorias na favela, mas de certa forma como um dos fins da 
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associação, o aprendizado político daqueles que a associação representava. 
segundo eliana silva:

dentro da maré a gente era a única que tinha a prática diferenciada, as ou-
tras eram muito clientelistas. tinham essa visão que as associações viravam 
um órgão da prefeitura, tinham uma visão que a prefeitura tinha que dar 
dinheiro para os presidentes das associações. essas diferenças se materia-
lizavam em coisas pequenas e ao mesmo tempo grandes porque formavam 
uma visão sobre isso. então, eram associações tradicionais que não faziam 
assembleia; faziam arranjo em época de eleição; eram associações em que 
o dirigente se sentia superior ao morador e não mais um agente político 
daquele contexto. então tinha essa diferenciação entre nós e as outras as-
sociações. só que como a gente mobilizava e acabava conseguindo trazer 
benefícios, as pessoas se juntavam à gente muito a partir disso.73

Conclusão: Lutando pela propriedade da terra X 
Negociando a urbanização

começamos este artigo abordando a emergência de um tipo de asso-
ciativismo, numa conjuntura onde o estado até então havia se pautado pela 
lógica da remoção das favelas e do não reconhecimento destas como parte 
integrante da cidade. as favelas, por conta disso, não recebiam serviços nem 
equipamentos como uma política de estado, mas apenas de forma esporádica 
e mesmo assim de qualidade inferior.

contra tal situação, muitas associações exerceram ativo papel de resistên-
cia, no caso, às remoções (e também quando isso fosse possível). essa resistência 
implicava igualmente, num certo sentido, permanência e melhoria da comuni-
dade, pois se passou a organizar a população para ela mesma providenciar as 
melhorias que o estado se omitia a fazer, como uma escadaria ou uma creche.

a partir da virada da década de 1970, o estado assumiu uma postura 
diferente, entrando nas favelas com a criação de vários órgãos e por inter-
médio de diferentes programas (smds; projeto rio; cada família, um lote 
etc.), acenando inclusive com a entrega da propriedade da terra, importante 
conquista numa época em que as remoções ainda eram experiência recente. 
foi em torno da luta pela propriedade da terra que muitas das organizações 
comunitárias se mobilizaram (como foi o caso da pastoral de favelas e da 
codefam, em seu primeiro momento).

devemos considerar que a luta pela terra envolvia questões que extra-
polavam o âmbito local, pois se contrapunha a toda uma lógica quanto ao uso 
do solo urbano. confrontava grandes interesses imobiliários (na disputa pelos 
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terrenos) ou questionava o estado quanto ao uso dos terrenos públicos quan-
do se tratava de investimentos públicos, por exemplo, como obras rodoviárias 
que não raro envolviam a remoção de favelas ou de parte delas, em detrimen-
to de obras que beneficiariam as camadas mais pobres da população.

a resistência e a luta política travada pelas organizações faveladas, as-
sim, foram levadas para uma arena maior, por mudanças jurídicas e políticas 
mais profundas, de modo que fosse garantida a permanência da favela no 
local, com as ações na justiça e a luta pelo projeto de usucapião urbano, por 
exemplo. na virada da década de 1970, para a de 1980, esse movimento se 
conjugou a outras lutas maiores (volta ao estado de direito, diretas Já, cons-
tituinte) e à entrada no aparelho do estado de pessoas comprometidas com as 
bandeiras das comunidades.

claro que isso não deve ser entendido de modo esquemático, visto que 
nem todas as lideranças do período se pautavam necessariamente pelas lutas polí-
ticas mais profundas e, mesmo quando se pautavam, podiam divergir quanto aos 
modos de se alcançar tal objetivo. o que nos interessa mais é perceber que essa 
conjuntura possibilitou o (res)surgimento de um associativismo transformador.

Quando o estado passou a acenar com a garantia de permanência das 
comunidades nos locais e, principalmente, a fazer importantes obras e pro-
gramas nas favelas, a propriedade da terra foi deixando de ser a principal ban-
deira do movimento comunitário, cedendo espaço à luta pela urbanização. de 
forma a corroborar nossa hipótese, citamos uma pesquisa feita pelo iplanrio 
e a smds em 1981, em que aparecem como principais reivindicações dos mo-
radores de favelas (em ordem crescente): esgoto, água, luz, melhorias nas vias, 
propriedade das terras74. assim, identificamos um desencontro entre a opi-
nião das lideranças e a da população, quando algumas lideranças discorda-
vam do resultado da pesquisa ou tentavam relativizá-lo75. também podemos 
ler, pouco depois, em matéria publicada num jornal76, já no governo brizola, 
que as próprias lideranças já começavam a priorizar a urbanização. a matéria 
começava com a entrevista de silas pereira da silva, ex-presidente da associa-
ção de moradores do cantagalo, que dizia: “Já temos a posse de nossas terras, 
não moramos aqui? claro que uma escritura em nossas mãos seria uma coisa 
ótima, mas se viesse acompanhada de urbanização, de melhorias concretas 
das nossas condições de vida”. retornamos à matéria do jornal Favelão sobre 
as “10 recomendações do favelão para [o] cada família, um lote” e vemos 
que a quarta recomendação é a seguinte: “exigir os equipamentos comunitá-
rios antes da compra [da terra] senão, pode ficar no ora veja!”77.

este ponto é emblemático, pois nos revela que, no entendimento das 
lideranças, a transferência da propriedade da terra aos favelados implicaria 
também na isenção de responsabilidade do estado quanto à instalação de 
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equipamentos e melhorias nas comunidades. ainda que esta responsabilida-
de (pelas melhorias) até então sempre tivesse sido dos favelados, dois novos 
fatores haviam surgido: a garantia da não remoção, que se diferenciava da 
“instabilidade” anterior; e as obras nas favelas como uma política de estado 
(ainda que com problemas).

Quando a urbanização das favelas se consolida como política de estado, 
passa então a ser a principal bandeira do movimento comunitário. as melhorias 
e a instalação de serviços e equipamentos na favela eram demandas com mais 
possibilidade de ser atendidas, pois não implicavam necessariamente uma luta 
política por mudanças na sociedade. ou seja, era uma luta mais palpável e com 
benefícios imediatos, além de uma “garantia” oficial do reconhecimento da fave-
la e de seu direito de permanecer naquele espaço. além disso, era uma luta que 
não dependeria de complexos trâmites jurídicos, mas do nível de articulação 
das associações de moradores com os órgãos governamentais.

à guisa de conclusão, podemos afirmar que na nova conjuntura demo-
crática, as forças políticas não atuavam mais apenas na busca de votos para 
galgar posições no aparelho de estado, mas procuravam também inserir-se 
no movimento social. as autoridades à frente do estado tinham de lidar com 
organizações comunitárias que voltavam a ter poder de pressão e barganha, 
fosse pelo voto, fosse por “mobilizações”.

reconhecemos a dificuldade de definir várias possíveis posturas em 
um único tipo de conceito. conforme dissemos acima, o que buscamos são as 
representações de uma determinada concepção de movimento: aquele que se 
apresenta como “politizado”, em oposição ao “partidarismo”, ao “clientelismo” 
ou ao “imediatismo”; que busca “esclarecer” e “conscientizar” os favelados 
na luta (e por meio dela) pelos seus direitos, não se limitando a conquistas 
pontuais; que não apenas reivindica melhorias específicas nas comunidades, 
mas luta por uma mudança social que dê solução às causas que produzem a 
necessidade da moradia em favela. a esta concepção, para alguns que dela 
partilhavam, se daria o nome de “novo associativismo”.

no caso do projeto rio, na maré, várias lideranças chamadas “conser-
vadoras” ou “clientelistas” se opuseram ao projeto do estado, quando este 
implicou a remoção das favelas. Quando o governo recuou e, ao contrário de 
remover as comunidades, acenou com a possibilidade de urbanização e trans-
ferência da posse aos favelados, essas lideranças passaram a apoiá-lo78. vemos, 
portanto, que é preciso problematizar a “classificação” das lideranças favela-
das dentro de uma determinada postura, pois esta postura variou conforme a 
proposta apresentada pelo governo quanto ao destino das comunidades. ou 
seja, não havia uma postura pré-definida, seja de “confronto”, seja de “colabo-
ração”. mesmo quando uma ou outra posição eram assumidas, não significou 
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uma postura permanente, como se pode verificar no processo posterior, nas 
décadas de 1980 e 1990, (tema de que não daremos conta aqui): as lideranças 
que se auto-identificavam com uma ou outra linha atuaram dos mais diver-
sos modos, de acordo com a conjuntura política, com o governo vigente ou 
com a organização comunitária que estivessem representando. sua atuação 
relacionava-se diretamente com a política do estado que vigorasse em relação 
às favelas, e esse é um dos elementos fundamentais para a compreensão dos 
modos de agir das lideranças.

RESUMO
o presente trabalho aborda a mudança do eixo de mobilização ocorrido no 
movimento comunitário urbano de favelas na cidade do rio de Janeiro, que 
passou rapidamente por uma redefinição em meio ao processo de redemocra-
tização política. com a redemocratização política e com governos que afas-
tavam a hipótese da remoção, a urbanização das favelas se consolida como 
política de estado e passa a ser a principal bandeira do movimento comunitá-
rio, cuja possibilidade de ser atendida tinha maior chance de êxito, pois não 
implicava necessariamente numa luta política por mudanças na sociedade. 
às lideranças comunitárias, bastava lutarem para obter tais benefícios para as 
suas comunidades, ou seja, tratava-se de uma luta mais palpável e com resul-
tados imediatos, dependendo apenas do nível de articulação das associações 
de moradores com os órgãos governamentais.
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ABSTRACT
the present work explores the changing nature of popular political mobili-
zation occurred in the urban community movement of slum quarters in the 
city of rio de Janeiro, in the post-military dictatorship period in brazil, that 
it popular mobilization has quickly redefined itself at the same time that the 
process of re-democratization was occurring in the country, when the ur-
banization of the slum quarters became the state policy that came to be the 
main flag of the community movement. therefore, communitarian leaders 
began to the demand improvements of urban services and equipment in the 
slum quarters, as these demands where politically reasonable and were and 
had broader possibilities of success giving the new political backdrop. Yet, 
that political approach of the communities leaders implied a renounce from 
more radical claims of structural changes in society in order to gain political 
momentum with more immediate results.
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